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	| Analistas veem meses de 
tensão fiscal após reação do 
mercado a Lula

	| Dívidas sem perspectiva de 
pagamento pelas famílias 
atingem maior nível desde 
2012, diz BC

	| Governo Trump dará visto a Flávio Bolsonaro após fuga do 
Brasil

	| PT vai apoiar reeleição de Hugo Motta à Presidência da 
Câmara

	| Vendas 
de etanol 
hidratado 
em São 
Paulo se 
aproximam 
de recorde

FLÁVIO CHEGA COM MULHER E FILHAS AOS EUA

O senador e 
candidato der-
rotado à Pre-

sidência Flávio Bolsonaro 
(PL-RJ) chegou aos Estados 
Unidos com sua mulher e 
filhas nesta terça-feira (27). 
A informação foi confir-
mada por fontes ligadas ao 

governo americano.
Flávio repetiu a decisão 

do pai, o ex-presidente Jair 
Bolsonaro (PL), que viajou 
aos EUA dois meses depois 
de perder a eleição para o 
presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT), em 2022.

O senador deixou o país 

após o ministro Alexandre 
de Moraes, do STF, deter-
minar que ele entregasse 
seus passaportes comum e 
diplomático à PF.

Segundo relatos feitos à 
CNN Brasil, o parlamentar 
demonstrou irritação com 
a determinação e Moraes. 

Alvo de inquéritos no STF, o 
senador temia ser preso.

Apesar de ter afirmado 
que corria risco de prisão, 
aliados de Flávio o aconse-
lharam a não deixar o país, 
durante uma reunião na 
segunda-feira (26) com os 
principais nomes de sua 

campanha no escritório de 
um de seus advogados, no 
Lago Sul, em Brasília. Foi a 
última vez que Flávio falou 
com a maioria deles.

O senador ficará sem 
mandato a partir de feve-
reiro de 2027, pela primeira 
vez em 24 anos.              CNN
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Fazemos parte 
da 

NO MUNDO

O presidente dos 
Estados Unidos, 
Donald Trump, 

afirmou nesta terça-feira 
(27) que irá respeitar os re-
sultados das eleições legis-
lativas de meio de mandato 
"se eles forem honestos". 
A declaração foi dada a 
jornalistas antes de o repu-
blicano voar para o Texas.

O americano reforçou 
ainda que, se o Partido Re-
publicano perder o controle 
do Congresso vai trabalhar 
com os adversários, mas 
alertou que tem "forte" 
poder de veto.

A declaração de Trump 
se soma aos ataques que 
ele tem feito às eleições 
americanas ao menos desde 
que subiu ao poder pela 
primeira vez, em 2016, 
quando afirmou sem provas 
que teria vencido Hillary 
Clinton também no voto 
popular -ele venceu apenas 
no Colégio Eleitoral, que de-
termina o vencedor a partir 
do número de delegados em 

cada estado.
Desde então, e princi-

palmente quando perdeu 
o pleito para Joe Biden em 
2020, Trump tem colocado 
em dúvidas a lisura do pro-
cesso eleitoral.

Ao voltar à Casa Branca, 
o republicano passou a apli-
car uma sistemática tentati-
va de influenciar as eleições. 
Ele tentou, por exemplo, 
aprovar legislação que 
obriga eleitores registrados 
a apresentar documentos 
na urna, algo criticado por 
especialistas, que alertam 
para o fato de que milhões 
de americanos não têm 
acesso a provas do tipo em 
um país sem um documento 
unificado federal como o RG 
ou CPF brasileiros.

Além disso, o governo 
Trump tem usado agências 
federais para checar dados 
de cidadania de eleitores, 
algo autorizado pela Supre-
ma Corte apesar de críticas 
e processos de opositores 
da medida.                Folhapress

	| Trump diz que vai 
respeitar resultados de 
eleições dos EUA 'se 
forem honestos'

Os israelenses 
compareceram em 
massa às urnas 

nesta terça-feira (27), em 
números recordes, e, se-
gundo pesquisas de boca de 
urna, o partido do atual pri-
meiro-ministro Binyamin 
Netanyahu deve conquistar 
o maior número de cadeiras 
no Parlamento de Israel.

Segundo o levantamento 
do Canal 12, o Likud deve 
conquistar 24 cadeiras, 
contra 22 do Yashar, prin-
cipal legenda de oposição, 
liderada por Gadi Eisenkot. 
A amostragem realizada 
pelo Canal 11, por sua vez, 
aponta 25 cadeiras para o 
governista, ante 21 para o 
opositor.

Os levantamentos con-
firmam o cenário incerto 
que analistas sugeriam 

antes do pleito. Mesmo com 
Likud conquistando o maior 
número de cadeiras, segun-
do o Canal 11, o bloco de 
partidos da oposição pode 
conseguir um conjunto 
maior que o do Netanyahu. 
O levantamento do Canal 12 
indica que o possível bloco 
de Eisenkot teria conquis-
tado 52 cadeiras, ante 50 
do grupo de Netanyahu -em 
paralelo, as listas árabes 
teriam conseguido 18 ca-
deiras.

Gadi Eisenkot, ex-chefe 
das Forças Armadas de Is-
rael; Binyamin Netanyahu, 
o atual primeiro-ministro 
do país; Naftali Bennett, 
ex-premiê; e Avigdor Lie-
berman, líder do partido 
Yisrael Beitenu Nir Elias, 
Debbie Hill e Amir Cohen 
Reuters Quatro homens 

aparecem em retratos 
individuais alinhados lado 
a lado, cada um com expres-
são séria. O primeiro veste 
camisa azul clara e blazer 
escuro com broche da ban-
deira de Israel. O resultado 
oficial deve começar a ser 
divulgado nas próximas 
horas, e a expectativa é que 
os números finais sejam 
obtidos nos próximos dias.

Se o cenário apontado 
pelas pesquisas se confir-
mar, pode levar semanas 
até que o parlamentar indi-
cado pelo presidente Isaac 
Herzog consiga formar uma 
coalização para o próximo 
governo. Ainda é possível, 
no entanto, que novas 
eleições sejam convocadas 
caso nenhum consiga uma 
coligação suficiente para 
governar.                     Folhapress

	| Partido de Netanyahu tem mais votos, mas 
bloco de oposição pode vencer em Israel, diz 
boca de urna

	| Apoio do Egito à Arábia 
Saudita é declaração de 
guerra, dizem houthis

O grupo houthi 
do Iêmen disse 
nesta terça-feira 

(27) que o apoio militar 
declarado pelo Egito à Ará-
bia Saudita equivale a uma 
declaração de guerra aos 
rebeldes alinhados ao Irã 
no Iêmen. Segundo Moham-
med Ali al-Houthi, integran-
te do comando político do 
grupo, "é realmente notável 
que, enquanto essas pessoas 
discutem o que chamam de 
paz na região, o Parlamento 
do Egito declare apoio para 
a dita autodefesa do Reino 
da Arábia Saudita".

"Fazendo isso, eles 
declaram guerra contra a 
República do Iêmen", com-
pletou em uma postagem 
no Telegram, remetendo 
ao nome que os rebeldes 

adotaram para o governo 
que estabeleceram no oeste 
do Iêmen a partir da guerra 
civil iniciada em 2014.

Os sauditas apoiam o 
governo expulso da capital, 
Sanaa, hoje centrado no 
porto de Áden, no sul do 
país. Com a guerra entre 
Estados Unidos, Israel e o 
Irã, os houthis passaram a 
atacar pontualmente o Es-
tado judeu, mas o confronto 
no Iêmen escalou a partir 
de julho. Forças do governo 
reconhecido internacional-
mente e de Riad fizeram 
um bloqueio aéreo a Sanaa, 
levando a uma ofensiva hou-
thi que tomou quase toda 
a costa do mar Vermelho, 
ameaçando a exportação 
de petróleo saudita para a 
Ásia, que estava desviada 

por aquela rota devido à 
obstrução do estreito de 
Hormuz pela guerra no Irã.

Houve uma contraofen-
siva e os houthis escalaram 
seus ataques a cidades e 
bases sauditas. Apesar de 
ter o sétimo maior orça-
mento militar do mundo, o 
reino é equipado para guer-
ras mais convencionais, e 
não está conseguindo se de-
fender adequadamente dos 
drones e mísseis dos rivais.

Com isso, aliados dos 
sauditas passaram a ofere-
cer ajuda para a defesa do 
país. Franceses e britânicos 
enviaram baterias antiaé-
reas e caças, e a cláusula 
de defesa mútua do pacto 
com Turquia e Paquistão, 
recém-implementado, foi 
acionada.                        Folhapress
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ECONOMIA

A surpreendente 
reeleição de 
Lula da Silva 

para um quarto mandato na 
Presidência mexeu com os 
humores do mercado finan-
ceiro no primeiro pregão 
depois do pleito, comporta-
mento que deverá se manter 
por alguns meses e colocará 
ainda mais pressão sobre 
as medidas de ajuste fiscal 
prometidas pelo governo.

Além do desenho desse 
pacote de ajuste que pro-
mete buscar o centro da 
meta de superávit primário, 
as atenções de investidores 
e empresas se voltam agora 
para a definição da nova 
equipe econômica. O gover-
nador reeleito do Piauí, Ra-
fael Fonteles, cresceu entre 
as apostas para a pasta, 
mas o vice-presidente Ge-
raldo Alckmin e um nome 
com reconhecimento no 

mercado seguem no páreo.
A questão política 

também se impõe. Com um 
Congresso mais à direita a 
partir de 2027, algumas me-
didas de transição teriam 
mais chances de passar se 
discutidas ainda neste ano.

Para Adriana Dupita, 
economista-chefe adjunta 
para mercados emergentes 
da Bloomberg Economics, 
um período conturbado 
vem pela frente.

O desafio, segundo ela, 
é "conduzir o orçamento 
público a um superávit 
grande o suficiente para 
estabilizar a dívida pública 
do país, que é alta e crescen-
te", em meio às promessas 
feitas durante a campanha, 
a uma base de eleitores 
dividida e a um Congresso 
potencialmente hostil.

O mergulho da Bolsa na 
segunda (27) refletiu a frus-

tração de investidores que 
precificaram uma vitória de 
Flávio Bolsonaro (PL), ape-
sar de pesquisas apontarem 
empate técnico.

Nessa perspectiva, a 
queda dramática em preços 
de ativos e a disparada de 
juros futuros eram tidas 
como certas. Em relatório 
publicado no início da ma-
drugada de segunda, ela es-
creveu que há pouco motivo 
para o investidor desfazer 
posições compradas após o 
resultado do primeiro turno.

Dupita diz que os inves-
tidores temiam que o pre-
sidente, de inclinação es-
querdista, "não respeitasse 
a independência do Banco 
Central, nomeasse uma 
diretoria mais branda ou re-
duzisse a eficácia da política 
monetária com o excesso 
de crédito subsidiado". 

Folhapress

	| Analistas veem meses de tensão 
fiscal após reação do mercado a Lula

A capacidade de 
pagamento de 
empresas e fa-

mílias continua desafiado-
ra, trazendo mais riscos ao 
sistema financeiro nacional, 
segundo relatório divulga-
do pelo Banco Central nesta 
terça-feira (27).

Segundo a autoridade 
monetária, os ativos con-
siderados problemáticos 
cresceram no crédito às 
famílias e atingiram o maior 
nível desde 2012. Enqua-
dram-se nessa categoria as 
operações de crédito em 
atraso há mais de 90 dias 
e outras operações com 
indícios de que não serão 
integralmente honradas.

De acordo com o BC, a 
inadimplência foi o princi-
pal fator desse movimento, 
e teria aumentado mesmo 
se as políticas de baixa a 
prejuízo (write-off) não 

tivessem sido alteradas no 
ano passado. As estimativas 
de probabilidade de default 
ou seja, calote indicam 
continuidade da pressão na 
maioria das modalidades na 
segunda metade deste ano.

Do lado das famílias, o 
comprometimento de renda 
atingiu o nível mais elevado 
dos últimos 21 anos, com in-
tenso impacto nos tomado-
res de menor renda. Quanto 
às empresas, aumentou 
o número de companhias 
com lucro líquido menor e 
despesa financeira líquida 
maior, indicando margem 
de segurança mais estreita 
para honrar dívidas.

Conforme pesquisa 
do BC, a crescente digi-
talização dos serviços 
financeiros tem ampliado 
significativamente a ex-
posição de consumidores 
de menor renda a ofertas, 
contribuindo para o maior o 

endividamento dos clientes.
Em resposta a esse 

problema, o BC disse que 
estuda adotar medidas 
macroprudenciais voltadas 
a segmentos de crédito de 
maior risco, com o objetivo 
de reduzir o superendivida-
mento da população e for-
talecer a sustentabilidade 
do crédito e a resiliência do 
sistema financeiro.

A autoridade monetária 
não detalhou no relatório 
quais são as medidas, mas 
um aperto nas regras de 
capital das instituições 
financeiras está no radar do 
mercado após sinalização 
do BC. Como mostrou a 
Folha, uma das ações espe-
radas pelo setor é a altera-
ção do chamado FPR (Fator 
de Ponderação de Risco) 
para as operações de cartão 
de crédito e empréstimo 
pessoal sem garantia (não 
consignado).                      Folhapress

	| Dívidas sem 
perspectiva de 
pagamento pelas 
famílias atingem maior 
nível desde 2012, diz BC

	| Move Brasil financia um 
terço dos 200 mil carros 
previstos pelo governo

O programa Move 
Brasil, lançado 
pelo governo 

Lula em maio para facilitar 
a compra de veículos por 
motoristas de aplicativo e 
taxistas, financiou 65,8 mil 
carros até esta segunda-
-feira (26), de acordo com 
dados do BNDES. O número 
equivale a cerca de um terço 
dos ao menos 200 mil veí-
culos que o presidente do 
Banco, Aloizio Mercadante, 
estimou que seriam vendi-
dos com a iniciativa, segun-
do declaração feita em maio 
durante o lançamento da 
iniciativa.

As operações somam 
R$ 6,9 bilhões em crédito 
aprovado e contratado, 
cerca de 23% dos R$ 30 
bilhões disponibilizados 
inicialmente para financiar 
a compra de veículos.

Apesar dos juros redu-
zidos e dos prazos mais 
longos, a compra de um ve-
ículo próprio nem sempre 
compensa para quem tra-
balha com aplicativos. Além 
dos custos de manutenção, 
seguro e documentação, 
a concessão do crédito 

depende da análise de cada 
instituição financeira.

O Mdic (Ministério 
do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Ser-
viços) vê os resultados do 
programa como positivos. 
Segundo a pasta, o volume 
de carros financiados pelo 
programa supera em mais 
de três vezes o que seria 
vendido em quatro meses 
no ritmo habitual de vendas 
para taxistas e motoristas 
de aplicativo, estimado em 
4.400 veículos por mês 
pela Fenabrave (Federação 
Nacional da Distribuição de 
Veículos Automotores).

Em agosto, o BNDES 
havia informado à Folha de 
S. Paulo que R$ 3,44 bilhões 
tinham sido liberados em 
empréstimos, o equivalente 
a 11,3% dos R$ 30 bilhões 
disponibilizados inicial-
mente para o programa. Na 
ocasião, representantes do 
governo apontaram difi-
culdades na aprovação dos 
financiamentos, baixa par-
ticipação dos bancos priva-
dos e falhas de comunicação 
com os trabalhadores. 

Folhapress
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POLÍTICA

O governo Donald 
Trump está 
ciente da ida de 

Flávio Bolsonaro aos Esta-
dos Unidos e vai conceder 
vistos ao senador do PL e 
sua família, autorizando sua 
permanência no país.

A informação foi confir-
mada por uma autoridade 
da Casa Branca à Folha de 
S.Paulo.

Mais cedo, aliados da fa-
mília Bolsonaro afirmavam 
que os EUA concederiam 
asilo ao senador.

Duas pessoas ligadas 
ao clã disseram que Flávio 
chegou aos EUA nesta 
terça-feira (27) por volta 
das 16h20. Ele teria viajado 
com a mulher, Fernanda, e 
as duas filhas.

Segundo um americano 

ligado ao governo Trump 
e uma pessoa próxima de 
Flávio que acompanhou a 
movimentação do senador, 
a operação para tirá-lo do 
Brasil teve participação 
ativa do secretário de Esta-
do dos EUA, Marco Rubio.

O empresário Paulo 
Generoso, que mora em 
Dallas e é amigo da família 
Bolsonaro, publicou um 
post no Instagram agrade-
cendo Rubio pelo "apoio ao 
patriota Flávio Bolsonaro. 
Chupa Xandão".

Ainda de acordo com 
um aliado, o senador não 
teria saído pela Argentina, 
que foi a primeira hipótese 
aventada por autoridades 
brasileiras pela manhã.

Flávio deixou o Brasil dois 
dias após perder a eleição 

presidencial para Lula (PT).
No começo do dia, pesso-

as próximas a Flávio diziam 
desconhecer o paradeiro 
do senador e ironizaram a 
possibilidade de uma fuga 
para os Estados Unidos. 
"Só se ele estiver louco" ou 
"está vindo de foguete do 
Elon Musk" foram algumas 
das respostas.

Mais cedo, o blogueiro 
bolsonarista Allan dos 
Santos falou sobre a fuga. 
Ele afirmou que não tinha 
detalhes, mas disse que o 
senador "tem o dever de 
proteger" sua esposa e fi-
lhas. "Então eu espero, sim, 
que ele tenha saído do país. 
Eu não tenho nenhuma in-
formação com certeza, mas 
eu espero que o Flávio possa 
ter saído do Brasil."    Folhapress

	| Governo Trump dará visto a Flávio 
Bolsonaro após fuga do Brasil

O PT (Partido dos 
Trabalhadores) 
declarou nesta 

terça-feira (27) apoio à 
tentativa de reeleição do 
presidente da Câmara, de-
putado Hugo Motta (Repu-
blicanos-PB), após reunião 
da bancada do partido em 
Brasília.

O anúncio foi feito dois 
dias após a virada histórica 
de Lula (PT), que confirmou 
a reeleição do presidente 
para o quarto mandato. O 
partido petista esperava o 
resultado do segundo turno 
contra Flávio Bolsonaro 
(PL) para decidir sobre a 
disputa na Câmara.

Com isso, o número de 
parlamentares que inte-
gram partidos pró-Motta 
chegou a 354 -mais da me-
tade dos 513 parlamentares 

da Casa e dos 257 necessá-
rios para elegê-lo. O PCdoB 
também fechou apoio à 
reeleição de Motta.

Havia uma divisão no PT 
sobre o melhor momento 
para declarar apoio a Motta. 
Um grupo defendia que 
isso fosse feito ainda nesta 
semana, enquanto outra ala 
ponderava que seria melhor 
esperar até dezembro ou 
janeiro para negociar os ter-
mos do apoio ao deputado.

O argumento daqueles 
que defendiam o movimen-
to concretizado nesta terça 
é que a definição viabiliza-
ria um bloco parlamentar 
que isolaria o PL.

A sigla de Flávio Bolso-
naro terá o maior número 
de deputados a partir do 
próximo ano e estuda lançar 
candidatos tanto na disputa 

pelo comando do Senado 
quanto da Câmara, além 
de mirar a presidência das 
principais comissões.

O PT conseguiu eleger, 
no último 4 de outubro a 
segunda maior bancada da 
Câmara, com 70 parlamen-
tares. Com o PCdoB, com 
quem os petistas formam 
uma frente, ganha mais 11 
deputados.

Agora, os partidos se jun-
tam a outros 12 que também 
já anunciaram endossar a 
reeleição de Hugo Motta.

Na última semana, o PSB 
e o PDT foram as primeiras 
legendas mais alinhadas à 
esquerda a fazer esse anún-
cio. Um grupo composto por 
dez partidos do centrão, que 
reúne 252 deputados, foi o 
primeiro a declarar apoio a 
Hugo Motta.                       Folhapress

	| PT vai apoiar reeleição 
de Hugo Motta à 
Presidência da Câmara

A Polícia Fede-
ral apontou 
"risco concreto 

de evasão do território 
nacional" pelo senador 
Flávio Bolsonaro (PL-RJ) 
em manifestação enviada 
no último domingo (25) ao 
ministro Alexandre de Mo-
raes, do STF na qual pedia a 
apreensão do passaporte do 
parlamentar.

A solicitação foi enviada a 
Moraes logo após Flávio ser 
derrotado pelo presidente 
Lula (PT) no segundo turno 
das eleições presidenciais.

Os argumentos da PF 
para o pedido foram divul-
gados inicialmente pelo G1 
e confirmados pela Folha de 
S.Paulo.

Após receber a solicita-
ção, Moraes determinou o 
cancelamento dos passa-
portes nacionais de Flávio 
e exigiu que ele entregasse 
documentos de outra nacio-
nalidade.

A intimação foi feita na 
segunda-feira (26). Nesta 
terça (27), Flávio saiu do 
Brasil rumo aos Estados 

Unidos com a mulher e as 
duas filhas, segundo aliados.

A manifestação da Polí-
cia Federal citou "preceden-
te concreto" que levantava 
suspeita sobre uma possível 
fuga de Flávio: a saída do 
advogado Willer Tomaz do 
país, em 25 de agosto.

Willer é amigo de Flávio 
e investigado junto com o 
filho do ex-presidente em 
um inquérito que trata de 
suspeitas de lavagem de 
dinheiro.

"Willer Tomaz encon-
tra-se fora do país desde 
25.ago.2026, ao que tudo 
indica em Miami/EUA, sem 
registro de retorno. Isso 
ocorre mesmo após o mi-
nistro Alexandre de Moraes 
ter determinado a proibição 
de sua saída do país e o can-
celamento de todos os seus 
passaportes", diz o pedido.

"Conforme já evidencia-
do nos autos, Willer Tomaz 
dispõe de recursos financei-
ros suficientes para perma-
necer indefinidamente no 
exterior, caso assim deseje."

Folhapress

	| PF apontou risco 
concreto de Flávio 
Bolsonaro fugir do país 
ao pedir apreensão de 
passaporte a Moraes
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AGRONEGÓCIO

	| Vendas de etanol hidratado em São 
Paulo se aproximam de recorde

	| Boi gordo supera  
R$ 400/@ nos contratos 
de novembro e 
dezembro na B3

Os contratos futuros 
do boi gordo com 
vencimento em 

novembro e dezembro de 
2026 superaram os R$ 400 
por arroba na B3 nesta ter-
ça-feira (27). O contrato de 
dezembro atingiu a máxima 
histórica de R$ 400,50/@, 
enquanto o de novembro 
chegou a R$ 400,55/@. Às 
15h55, os dois vencimen-
tos eram negociados a R$ 
400,15 por arroba, com 
altas de 0,78% e 0,76%, 
respectivamente.

Desde a mínima de fe-
chamento registrada em 17 
de março, de R$ 343,40 por 
arroba, o contrato acumula 
alta de R$ 56,35, equivalen-
te a 16,4%. O movimento 
ocorre em um cenário de 
preços recordes no mercado 
físico e expectativa de oferta 
restrita de animais termina-
dos nos próximos meses.

O contrato de novembro 
de 2026 e o de dezembro de 
2026 operavam empatados 
a R$ 400,15 por arroba, 
ambos em patamar recorde. 
Durante o pregão desta 
terça-feira, o vencimento de 
novembro chegou à máxima 
de R$ 400,55/@, enquanto 
o de dezembro atingiu R$ 
400,50/@. O contrato de 

novembro avançava R$ 3,00 
por arroba, alta de 0,76%, 
e o de dezembro subia R$ 
3,10, ganho de 0,78%.

O movimento de valori-
zação também aparecia nos 
vencimentos seguintes, em 
que o contrato para janeiro 
de 2027 era negociado a 
R$ 399,25 por arroba, com 
alta de 0,58%, após atingir 
a máxima de R$ 399,90 
durante o pregão. Já o ven-
cimento para outubro de 
2026 avançava 0,09%, a R$ 
384,90 por arroba.

Com novembro e dezem-
bro no mesmo patamar, a 
curva de preços futuros 
entre esses vencimentos e 
janeiro de 2027 permane-
cia praticamente estável, 
com cotações próximas 
de R$ 400 por arroba. O 
contrato de dezembro 
liderava o volume nego-
ciado no dia, com 3.487 
contratos, seguido pelo 
de novembro, com 3.378.                                              

CNN

O mercado 
brasileiro de 
biocombustíveis 

registra forte valorização na 
reta final de outubro.

De acordo com levanta-
mentos do Cepea (Centro de 
Estudos Avançados em Eco-
nomia Aplicada), os preços 
do etanol, tanto o hidratado 
quanto o anidro, acumulam 
alta nas principais regiões 
produtoras, impulsionados 
pela combinação de oferta 
restrita devido ao clima e 
demanda aquecida pelas 
distribuidoras. Dentro 
das usinas o etanol anidro 
registrou a cotação mínima, 
de R$ 2,30, em 7 de agosto. 
Na última semana o preço 
estava cotado em R$ 3,39, o 
que representa uma alta de 
47,39% no período.

Já o etanol hidratado a 
menor cotação foi regis-
trada em 31 de julho: R$ 
2,04. E na última semana, 
em 23 de outubro, passou 
para R$ 2,74. Acumulando 

alta de 33,94% em 3 meses.
A retração na moagem 

e na oferta estão entre 
os principais motivos. As 
chuvas, acima da média 
histórica para o período, 
tem dificultado o avanço 
das frentes de colheita e a 
operação das usinas.

Além disso o relatório do 
Cepea reforça que o excesso 
de umidade dificulta a logís-
tica de colheita e também 
compromete o acúmulo de 
sacarose, reduzindo o teor 
de ATR (Açúcar Total Recu-
perável) e a qualidade geral 
da matéria-prima destinada 
à industrialização.

No caso específico do 
etanol anidro, que é usado 
na mistura com a gasolina, a 
queda na qualidade da ma-
téria-prima e os gargalos na 
produção tem gerado apre-
ensão entre os agentes do 
setor quanto ao cumprimen-
to de entrega dos volumes 
estabelecidos em contratos 
de obrigatoriedade, diz os 

pesquisadores do Cepea.
Já no caso do etanol 

hidratado, vendido dire-
tamente nas bombas, a 
demanda crescente deve 
fazer com que o volume 
comercializado pelas usinas 
paulistas seja recorde neste 
ciclo. A parcial de outubro 
já supera o montante re-
gistrado em setembro e a 
expectativa é de que o mês 
com 350 milhões de litros 
comercializados, a maior 
marca da safra 2026/2027.

Com a possibilidade de 
uma oferta mais restrita 
nos próximos meses, devido 
ao ritmo lento da moagem, 
muitos distribuidores tem 
antecipado as compras 
para garantir estoques 
de segurança e atender a 
procura do mercado con-
sumidor já que a paridade 
dos preços, entre a gasolina 
e o etanol, permanece 
atrativa para os motoristas 
estimulando o consumo 
do biocombustível.      CNN

O Uruguai suspen-
deu temporaria-
mente a entrada 

de carne de aves e outros 
produtos avícolas prove-
nientes de todo o Brasil 
após a confirmação de um 
foco da doença de Newcast-
le em uma granja comercial 
de perus em Santa Catarina. 
A medida foi comunicada 
nesta segunda-feira (26) 
pelo Mapa exportadores 
brasileiros.

A determinação vale para 
todos os animais suscetíveis 
à doença, além de produtos 
e subprodutos elaborados 
após 6 de setembro.

A informação consta em 
minuta de ofício do Minis-
tério, atualizada em 27 de 
outubro, que reúne as res-
trições sanitárias impostas 
por parceiros comerciais do 
Brasil. A CNN Agro também 

confirmou a medida com re-
presentantes da indústria.

O Uruguai se soma ao 
México, que já havia anun-
ciado a suspensão da im-
portação de determinados 
produtos avícolas de todo o 
território brasileiro.

A restrição mexicana 
abrange carne de aves, mi-
údos, ovos férteis, pintinhos 
de até três dias, aves orna-
mentais e outras categorias, 
além de matérias-primas 
avícolas destinadas à fa-
bricação de alimentos para 
animais de companhia.

Já o Uruguai prevê exce-
ções para produtos subme-
tidos a tratamentos capazes 
de inativar o vírus, desde 
que atendidas as exigências 
sanitárias e de certificação.

O caso da doença de 
Newcastle foi confirmado 
em 18 de outubro pelo 

Ministério da Agricultura, 
em uma granja comercial de 
perus localizada em Nova 
Itaberaba, no oeste de Santa 
Catarina. A propriedade 
abrigava aproximadamente 
6 mil aves.

Além de Uruguai e 
México, outros parceiros 
comerciais impuseram res-
trições após a confirmação 
do foco em Santa Catarina. 
As medidas, porém, não têm 
o mesmo alcance.

- México: suspendeu a 
entrada de determinadas 
categorias de aves vivas e 
produtos avícolas de todo o 
Brasil.

- Uruguai: suspendeu 
temporariamente o ingres-
so e o trânsito de animais 
suscetíveis à doença e de 
produtos e subprodutos 
brasileiros elaborados após 
6 de setembro.                        CNN

	| Uruguai suspende 
importação de aves de 
todo o Brasil após caso 
de Newcastle
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Alite Participação S.A.
CNPJ nº 55.403.717/0001-76 - NIRE 35.300.649.591

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data Hora e Local – Em 20/07/2026, às 10hs, na sede social. Presença – Presente os acionistas, representando 
100% do capital social, conforme registrado no Livro de Presença de Acionistas. Convocação e Presença - Dispensada 
a convocação, em razão da presença da totalidade dos acionistas. Mesa – Presidente, Sr. Renato Laporta Delphino, 
Secretário, Sra. Denise Laporta Delphino. Deliberações aprovados: 1. O acionista Presidente Renato Laporta 
Delphino, transfere o seu valor das ações ordinárias sendo R$990,00, para a admitida Nexus Growth LP, CNPJ nº 
58.399.926/0001-81, com sede à Costal Highway, 16192 – Lews, Exterior/Ex, sendo representada por Renato Laporta 
Delphino, ficando o valor de participação da seguinte forma: Nexus Growth LP 990 Quotas – Valor R$ 990,00; 2. Saída da 
condição de acionista a Diretora Denise Laporta Delphino, e transferências das ações ordinárias no valor de R$10,00, 
para o Presidente Sr. Renato Laporta Delphino, ficando o valor de participação da seguinte forma: Renato Laporta 
Delphino 10 Quotas – Valor R$10,00; 3. Renato Laporta Delphino será Presidente a Companhia e representante da 
empresa Nexus Growth LP; 4. Inclusão de atividades no objeto social, e este terá a seguinte redação: Outras sociedades 
de participação exceto holdings; holdings de instituições não financeiras; aluguel de móveis utensílios e aparelhos 
de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais; locação de mão de obra temporária; compra e venda de imóveis 
próprios; locação de imóveis próprios e incorporação imobiliária. 5. Aprovada a consolidação do Estatuto Social. Nada 
mais. São Paulo, 20/07/2026. JUCESP nº 390.083/26-4 em 20/10/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CSD Central de Serviços de Registro e Depósito 
aos Mercados Financeiro e de Capitais S.A.

CNPJ/MF nº 30.498.377/0001-83 – NIRE 35.300.519.973
Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração realizada em 10/09/2026

Data, Hora e Local: Dia 10/09/2026, às 16h00, por meio eletrônico. Convocação e Presença: A convocação 
foi enviada com antecedência de 7 dias. Os Conselheiros manifestaram seus votos de forma eletrônica. 
Mesa: Carlos Eduardo Andreoni Ambrósio, Presidente e Daniel Corrêa de Miranda, Secretário. Ordem do Dia: 
Aprovar as alterações nos seguintes documentos: (i) Regulamento da Plataforma CSD BR; (ii) Glossário; (iii) 
Manual de Acesso; (iv) Manual de Produtos – Ativos; (v) Manual de Operações – Ativos Financeiros – Módulo 
de Registro; (vi) Manual de Operações – Ativos Financeiros – Módulo de Depósito Centralizado; (vii) Manual 
de Operações – Valores Mobiliários – Módulo de Depósito Centralizado; (viii) Manual de Operações – Valo-
res Mobiliários – Módulo de Registro; (ix) Manual de Compensação e Liquidação; (x) Regimento Interno da 
Estrutura de Fiscalização e Supervisão. Deliberações: Restaram aprovadas por unanimidade as matérias 
da ordem do dia. Encerramento: Nada mais a tratar. São Paulo, 10/09/2026. Daniel Corrêa de Miranda – 
Secretário. JUCESP – Registro nº 389.930/26-0 em 21/10/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Thyssen Trading Ltda.
CNPJ/MF nº 61.079.091/0001-97 – NIRE 35.207.995.957

8ª Alteração ao Contrato Social
Por meio deste instrumento particular, (1) a TK Accelis GMBH (anteriormente denominada Thyssenkrupp 
Materials Services GMBH), sociedade devidamente constituída e existente de acordo com as leis da 
Alemanha, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o nº 05.719.726/0001-00, 
representada por João Mário Moreira Nascimento, portador da Cédula de Identidade RG nº MG10.700.322, 
SSP/MG, e do CPF nº 045.502.796-05, e Tad Otsuka, portador da Cédula de Identidade RG nº 20636533, 
SSP/SP, e do CPF nº 118.722.208-94; na qualidade de única sócia da thyssen Trading Ltda. (“Sociedade”); 
e, na qualidade de sócia ingressante, (2) TK Accelis Materials Nederland B.V. (anteriormente denominada 
Thyssenkrupp Materials Nederland B.V.), sociedade devidamente constituída e existente de acordo com 
as leis dos Países Baixos, registrada no CNPJ sob o nº 62.662.157/0001-30 (“tk accelis Nederland”), 
representada por Sr. João Mário Moreira Nascimento e o Sr. Tad Otsuka, acimas qualificados, decidem, por 
meio deste, alterar o Contrato Social e deliberar o quanto segue, dispensando-se a ata de reunião de sócias, 
na forma do § 3º do artigo 1.072 da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil Brasileiro”): 1. A única sócia resolve, 
sem qualquer ressalva ou restrição, aprovar os termos e condições do Protocolo e Justificação da Incor-
poração firmado em 30/06/2026, entre os administradores da Sociedade e o Conselho de Administração 
(bestuur) e o Conselho Fiscal (Raad van Commissarissen) da thyssen Sudamerica N.V., uma sociedade 
estrangeira, sociedade devidamente constituída e existente de acordo com as leis de Curaçao (“thyssen 
Sudamerica”); 1.1. A única sócia decide ratificar a contratação da Taticca Auditores Independentes S.S., 
inscrita no CNPJ sob o nº 20840718/0001-01 e no Conselho Regional de Contabilidade (CRC/SP) sob o nº 
2SP-03.22.67/O-1 (“Empresa Avaliadora”), para realizar a avaliação do patrimônio líquido da thyssen 
Sudamerica a valor contábil e a elaboração do respectivo laudo de avaliação (“Laudo de Avaliação”) para 
os fins da Incorporação. 1.2. Na sequência, a única sócia decide aprovar, sem quaisquer ressalvas ou 
restrição, o Laudo de Avaliação elaborado com base no balanço patrimonial da thyssen Sudamerica levan-
tado em 31/08/2026, que apresentou, na referida data, o patrimônio líquido contábil da thyssen Sudamerica 
de R$ 18.127.536,03. 1.3. Em razão das aprovações das matérias acima, a única sócia decide aprovar a 
Incorporação da thyssen Sudamerica pela Sociedade, vertendo-se todos os bens, direitos e obrigações da 
thyssen Sudamerica para a Sociedade, com a extinção, de pleno direito e para todos os fins e efeitos legais, 
da thyssen Sudamerica, na forma do disposto nos artigos 1.116 a 1.118 do Código Civil Brasileiro. 1.4. O 
capital social da Sociedade será aumentado em R$ 18.127.536,03, passando de R$ 19.737.752,00 para 
R$ 37.865.288,00, mediante a emissão de 18.127.536 novas quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, 
subscritas e integralizadas pela tk accelis Materials Nederland B.V., acima qualificada, com a contribui-
ção do patrimônio líquido da thyssen Sudamerica em decorrência da Incorporação. 1.5. Tendo em vista a 
deliberação tomada no item 1.5 acima, o Artigo 5º do Contrato Social da Sociedade passará a vigorar com 
nova redação. 2. Em razão das deliberações acima, as sócias da Sociedade resolvem reformar integralmente, 
renumerar e consolidar o Contrato Social, que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Contrato 
Social da thyssen Trading Ltda. Denominação Social. 1. A denominação social da Sociedade é thyssen 
Trading Ltda. Sede Social. 2. A sede social da Sociedade fica estabelecida na Av. Brigadeiro Faria Lima, 
1.461, 8º andar, sala 02, CEP 01452-002, Jardim Paulistano, Cidade e Estado de São Paulo. Objeto Social. 
3. A Sociedade é uma sociedade empresária, e seu objeto compreende as seguintes atividades: (a) a 
compra, a venda, a importação e exportação de produtos siderúrgicos; (b) representação comercial, por 
conta própria ou de terceiros; e (c) a participação em outras sociedades, como quotista ou acionista, 
independentemente do respectivo objeto social. Prazo. 4. O prazo de duração da sociedade é indeterminado. 
Capital Social. 5. O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional, é de R$ 37.865.288,00, dividido em 37.865.288 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, 
distribuídas entre as sócias da seguinte forma: (a) tk accelis GmbH detém 19.737.752 quotas idênticas, 
correspondentes ao valor total de R$ 19.737.752,00; e (b) tk accelis Materials Nederland B.V. detém 
18.127.536 quotas idênticas, correspondentes ao valor total de R$ 18.127.536,00. § 1º. Nos termos do 
artigo 1.052 do Código Civil, a responsabilidade de cada sócia é restrita ao valor de suas quotas. § 2º. As 
resoluções das sócias da Sociedade serão refletidas em documento escrito, subscrito pelas próprias sócias 
ou por seus procuradores com poderes específicos, ficando dispensada a necessidade desses procurado-
res serem um advogado e/ou sócio da Sociedade. Administração. 6. A administração da Sociedade será 
exercida por 2 ou mais diretores, pessoas físicas, residentes e domiciliados no Brasil, os quais possuirão 
plenos poderes para agir em nome da Sociedade e para representar a Sociedade em todos os assuntos, 
com devida observância às limitações constantes neste Contrato Social. § 1º. Os diretores não poderão 
ser quotistas da Sociedade. § 2º. Os diretores serão nomeados pelas sócias no Contrato Social da Socie-
dade, com mandato indeterminado. § 3º. Os diretores tomarão posse na data de sua nomeação e perma-
necerão em seus cargos até que tomem posse os seus sucessores. § 4º. A destituição de qualquer dos 
diretores poderá se dar a qualquer tempo, mediante alteração do Contrato Social da Sociedade. § 5º. As 
sócias da Sociedade nomeiam neste ato Guilherme Gonçalves Santos, brasileiro, casado, contador, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 988.526.207-53 e portador da Cédula de Identidade Profissional nº RJ-084428/0-2 
(CRC/RJ), com endereço profissional na Avenida Rio Branco, 124, 1602, Centro, CEP 20040-001, Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro e Tad Otsuka, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o nº 118.722.208-94 e na Ordem dos Advogados 
do Brasil Seção de São Paulo (OAB/SP) sob o nº 208.030, com endereço profissional na Av. Brigadeiro Faria 
Lima, 1.461, 8º andar, CEP 01452-002, Jardim Paulistano, cidade e Estado de São Paulo, como diretores da 
Sociedade e os investem de todos os poderes e autoridades necessários para a administração da Sociedade, 
observados os limites previstos neste Contrato Social. 7. Os diretores serão responsáveis pela administra-
ção geral da Sociedade e pela prática de todos os atos necessários ou úteis para tal fim, conforme a 
deliberação dos quotistas nos casos dispostos neste Contrato Social. A fim de atingir tais objetivos, serão 
outorgados aos diretores poderes para: (a) representar a Sociedade, judicial e extrajudicialmente, no polo 
ativo ou passivo, perante terceiros e quaisquer autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como 
perante agências, autarquias e quaisquer demais tipos de instituições; (b) garantir a conformidade com a 
lei e com este Contrato Social, bem como a conformidade com as deliberações tomadas pelas assembléias 
de quotistas; e (c) administrar e supervisionar as atividades da Sociedade. § 1º. A Sociedade será repre-
sentada por: (a) quaisquer 2 diretores em conjunto; (b) 1 diretor juntamente com 1 procurador, de acordo 
com os poderes específicos a ele outorgados; ou (c) 2 procuradores, de acordo com os poderes específi-
cos a eles outorgados. § 2º. As procurações serão outorgadas por 2 diretores em conjunto. As procurações 
deverão especificar os poderes outorgados e, exceto quanto aquelas outorgadas com fins judiciais ou para 
processos administrativos, as procurações terão validade de 1 ano. 8. Os diretores reunir-se-ão sempre 
que necessário, por meio de um aviso de convocação de qualquer diretor. A reunião somente ocorrerá com 
a presença da maioria dos diretores então em exercício. § 1º. Os avisos de convocação serão enviados 
aos diretores por carta, fac-símile, correio eletrônico, telegrama ou por qualquer outra forma escrita, com 
no mínimo 5 dias de antecedência. Essas formalidades serão dispensadas sempre que todos os diretores 
estiverem presentes. § 2º. As deliberações serão tomadas pela maioria dos votos presentes. § 3º. Qualquer 
um dos diretores poderá ser representado pelos demais. Nesse caso, o diretor ausente será considerado 
presente na reunião em questão, e o diretor substituto votará por si próprio e pelo outro. Os diretores que 
apresentarem seus votos por telegrama, fac-símile ou por qualquer outra forma por escrito também serão 
considerados presentes na assembleia. 9. São expressamente proibidos quaisquer atos dos quotistas, 
diretores, procuradores ou empregados que envolvam a Sociedade em quaisquer obrigações relacionadas 
a atividades ou operações que não estejam relacionadas no seu objeto social. Tais atos serão nulos e 
inválidos perante a Sociedade. Deliberações das Sócias. 10. As deliberações referentes às questões 
dispostas pela legislação ou pelo presente Contrato Social estarão sujeitas à prévia autorização por escrito 
da(s) sócia(s) representando 3/4 do capital social, nos termos da Cláusula 5a, § 2º deste Contrato Social. 
(a) assunção de dívidas, contratação de empréstimos e outros créditos, bem como a concessão de 
garantias, e compromissos de responsabilidade similares fora do curso natural dos negócios; (b) aquisição, 
venda ou qualquer outra transferência ou gravação de direitos sobre participações em qualquer sociedade, 
exceto quanto a operações dentro do grupo de sociedades da ThyssenKrupp; (c) aquisição, alienação e 
gravação de imóveis de propriedade da Sociedade; (d) abertura de filiais da Sociedade, de acordo com a 
Cláusula 2, Parágrafo Único, deste Contrato Social; (e) destituição de diretores de seus cargos, de acordo 
com a Cláusula 6, § 4º, deste Contrato Social; (f) alteração deste Contrato Social, de acordo com a 
Cláusula 11 deste Contrato Social; (g) aquisição, venda ou qualquer outra transferência ou gravação de 
quotas do capital social da Sociedade, ou os direitos a elas relacionadas, aos demais quotistas ou a ter-
ceiros, de acordo com este Contrato Social; (h) aprovação do Balanço Patrimonial e alocação de lucros, 
de acordo com a Cláusula 12 deste Contrato Social; (i) incorporação da Sociedade, de acordo com este 
Contrato Social; (j) cisão ou transformação da Sociedade, de acordo com a Cláusula 14 deste Contrato 
Social; (k) dissolução, liquidação ou extinção da Sociedade, bem como a nomeação do liquidante e a 
declaração de extinção da Sociedade, de acordo com a Cláusula 15 deste Contrato Social; e (l) pedido de 
recuperação judicial, recuperação extrajudicial ou falência da Sociedade, de acordo com a Cláusula 17 
deste Contrato Social. Alteração do Contrato Social. 11. O Contrato Social poderá ser livremente alterado, 
a qualquer tempo, por deliberação da(s) sócia(s) representando 3/4 do capital social. Exercício Financeiro 
e Demonstrativos Financeiros. 12. O exercício financeiro da Sociedade iniciar-se-á no dia 1º de outubro 
e findará no dia 30 de setembro. 13. O Balanço Patrimonial as contas da administração, e a distribuição 
e alocação dos lucros serão aprovados pela(s) sócia(s) representando 3/4 do capital social. § 1º. As sócias 
não terão direito a qualquer parte dos lucros até que seja adotada deliberação expressa sobre a sua 
aplicação. § 2º. A Sociedade poderá lavrar balancetes intermediários e distribuir lucros com base em tais 
balanços. § 3º. A Sociedade deverá distribuir e pagar juros sobre o capital social, conforme deliberação 
das sócias. Cisão e Transformação. 14. A Sociedade poderá ser cindida ou ter a sua natureza societária 
alterada, a qualquer momento, por deliberação da(s) sócia(s) representando 3/4 do capital social. Disso-
lução, Liquidação e Extinção. 15. Em caso de dissolução da Sociedade, o liquidante será indicado pela(s) 
sócia(s) representando 3/4 do capital social. Nessa hipótese, os haveres da Sociedade serão empregados 
na liquidação de suas obrigações e o remanescente, se houver, será atribuído às sócias. Encerrada a 
liquidação, a Sociedade será declarada extinta por deliberação da(s) sócia(s) representando 3/4 do capital 
social. Conselho Fiscal. 16. A Sociedade não terá Conselho Fiscal. Recuperação Judicial ou Extraju-
dicial e Falência. 17. A Sociedade poderá pedir recuperação judicial, recuperação extrajudicial ou 
falência por deliberação da(s) sócia(s) representando 3/4 do capital social. Lei Aplicável. 18. A Sociedade 
será regida por este Contrato Social, bem como pelas disposições dos Artigos 1.052 a 1.087 da Lei Nº 
10.406 de 10/01/2002 (Código Civil Brasileiro). Conforme os termos do Artigo 1.053 do Código Civil, apli-
car-se-ão, subsidiariamente, as disposições da Lei 6.404, de 15/12/1976 (Lei das Sociedades por Ações). 
Livros Societários. 19. A Sociedade não terá livros de atas de reuniões de quotistas nem de reuniões da 
diretoria. Foro. 20. Fica eleito o Foro Central da Comarca de São Paulo, como o competente para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato Social, com exclusão de qualquer outro, por mais privi-
legiado que seja. E, por serem justos e acordados, as partes assinam o presente instrumento por meio 
de plataforma eletrônica. São Paulo, 30 de setembro, 2026. Sócias: tk accelis GmbH P.p. João Mário 
Moreira Nascimento, P.p. Tad Otsuka; tk accelis Materials Nederland B.V. P.p. João Mário Moreira 
Nascimento, P.p. Tad Otsuka. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
385.177/26-4 em 13/10/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Neon Financeira – Sociedade de Crédito, 
Financiamento e Investimento S.A.

CNPJ/MF nº 11.285.104/0001-06 - NIRE 35300694708
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13/01/2026

Data, Hora e Local: Em 13/01/2026, às 10hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista 
a presença da única acionista da Companhia, representando a totalidade do seu capital social. Mesa: Presidente: Sr. Jamil Saud 
Marques; Secretário: Sr. Cristiano Fernandes da Silva. Os acionistas autorizaram a lavratura da presente ata na forma sumá-
ria. Deliberações aprovadas: 6.1. Aumentar o capital social da Companhia, de R$ 794.002.150,31, dividido em 647.020.800 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, para R$ 824.002.150,31, dividido em 669.079.624 ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal, mediante a emissão de 22.058.824 novas ações ordinárias e nominativas, ao preço de emis-
são de aproximadamente R$ 1,36 por ação, fixado com base no artigo 170, §1°, inciso II, da Lei das S.A., perfazendo o valor 
global de emissão de R$ 30.000.000,00. 6.1.1. As referidas novas ações emitidas são totalmente subscritas e integralizadas 
neste ato, em moeda corrente nacional, conforme Boletim de Subscrição. 6.1.2. Face a deliberação supra, alterar o caput do 
artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar, a partir da presente data, com a seguinte nova redação: “Artigo 
5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 824.002.150,31, dividido em 669.079.624 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. [...]” 6.2. Aprovada a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
Nada mais. São Paulo, 13/01/2026. JUCESP nº 400.532/26-8 em 23/10/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

FERTILIZANTES HERINGER S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ/MF nº 22.266.175/0001-88
Assembleia Geral Extraordinária

Edital de Convocação
Ficam os Senhores acionistas da Fertilizantes Heringer S.A. (“Companhia”) convocados para participarem da Assembleia Geral 
Extraordinária (“Assembleia” ou “AGE”) que será realizada, em primeira convocação, às 14:00h do dia 18 de novembro de 2026, 
de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I, e artigo 28, §2º, ambos da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), por meio da plataforma eletrônica Ten 
Meetings (“Plataforma Digital”) e com prazo de cadastramento até dia 16 de novembro de 2026, conforme artigo 6º, §3º da 
Resolução CVM 81, a fim de apreciarem e deliberarem sobre as matérias constantes da Ordem do Dia, conforme descritas abaixo: 
(i) Deliberar sobre a proposta de reforma do Artigo 20 do Estatuto Social da Companhia, para (a) reduzir de 2 (dois) para 1 (um) 
o número mínimo de membros da Diretoria; e (b) permitir a eleição de Diretores residentes ou domiciliados no exterior; (ii) 
Deliberar sobre a proposta de reforma do Artigo 25 do Estatuto Social da Companhia, para adequar as regras de representação 
da Companhia e de outorga de procurações à hipótese de a Diretoria ser composta por 1 (um) único membro; e (iii) Consolidar o 
Estatuto Social da Companhia para refletir as alterações indicadas nos itens (i) e (ii) acima. Instruções para Participação na 
Assembleia: A participação ocorrerá exclusivamente de forma virtual pela Plataforma Digital e poderá ser realizada pelo 
acionista, por seu representante legal ou procurador devidamente constituído, bem como mediante o envio de Boletim de Voto a 
Distância (“BVD”), nos termos do art. 5º, inciso III, art. 27 e do art. 28, §2º da Resolução CVM 81. Para fins do art. 5º, §4º da 
Resolução CVM 81, a Companhia adotou o formato exclusivamente digital para promover maior acessibilidade aos acionistas e 
aumentar a eficiência no processo de organização e condução dos trabalhos, em linha com a prática já adotada pela Companhia 
em assembleias anteriores. O acionista poderá participar da Assembleia independentemente de ter enviado o BVD, observando-se 
que, caso opte por votar durante a Assembleia tendo já enviado o referido BVD, as instruções de voto nele contidas serão 
desconsideradas, prevalecendo o voto proferido na Assembleia. Para participar, o acionista ou seu representante deverá realizar 
o cadastro na Plataforma Digital por meio do link: https://assembleia.ten.com.br/210432008, com, no mínimo, 2 (dois) dias de 
antecedência da data da Assembleia, ou seja, até o dia 16 de novembro de 2026, nos termos do artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 
81, e enviar por meio da plataforma: nome, e-mail, telefone e número do documento de identificação do acionista, procurador ou 
representante legal, indicando orientação para a participação “Ao Vivo”, bem como a seguinte documentação: Pessoa Física: (1) 
cópia de documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante; e (2) na hipótese de representação do acionista, 
cópia da procuração. Pessoa Jurídica: (1) cópia do contrato ou estatuto social; (2) cópia do ato societário de eleição do 
administrador (a) que comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b) outorgar a procuração para que o 
terceiro procurador represente a acionista pessoa jurídica na Assembleia; e (3) cópia de documento hábil de identidade do 
representante. Fundos de investimento: (1) cópia do último regulamento consolidado; (2) cópia da documentação que comprove 
os poderes do administrador ou gestor para representar o fundo em assembleias; (3) cópia da documentação referente à pessoa 
jurídica, na forma do parágrafo anterior, que comprove os poderes do representante do administrador ou gestor para representar 
o fundo de investimento; e (4) cópia de documento hábil de identidade do representante. Como documento de identidade, a 
Companhia aceitará a Carteira de Identidade Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras 
de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, 
desde que contenham foto de seu titular. A Companhia somente admitirá procurações eletrônicas contendo certificação digital 
nos padrões da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ou por outro meio que assegure a autoria e a integridade do 
documento eletrônico. Ficam dispensados o envio das vias físicas dos documentos de representação dos acionistas para o seu 
escritório, bem como o reconhecimento de firma do outorgante na procuração para representação do acionista, a notarização, a 
consularização, o apostilamento e a tradução juramentada de todos os documentos de representação do acionista estrangeiro, 
bastando o envio de cópia simples das vias originais de tais documentos através do website acima mencionado, bem como a 
tradução simples de referidos documentos estrangeiros. A Companhia ressalta que fica a cargo do acionista e representante a 
responsabilidade pela veracidade e integridade dos documentos apresentados, sujeitos a responderem pelo artigo 299 do 
Decreto-Lei Nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (“Código Penal”). Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista 
receberá e-mail de confirmação de que seu cadastro foi realizado com sucesso e poderá acessar a plataforma com o e-mail 
utilizado para o cadastro. Não serão aceitos cadastros ou envio de documentos adicionais após o encerramento do prazo previsto 
para cadastro. Por isso, recomenda-se que o cadastro e envio da documentação sejam realizados com, no mínimo, 3 (três) dias 
de antecedência do encerramento do prazo, a fim de possibilitar a regularização de eventual pendência. Conforme dispõe o art. 
28, § 1°, da Resolução CVM 81, a Plataforma Digital assegurará o envio prévio do BVD, registro de presença dos acionistas e dos 
votos, assim como, na hipótese de participação a distância: (i) a possibilidade de manifestação e de acesso simultâneo a 
documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido disponibilizados anteriormente; (ii) a gravação integral da 
assembleia; e (iii) a possibilidade de comunicação entre acionistas. É recomendado ao acionista que se conecte com 30 minutos 
de antecedência do início da Assembleia, para permitir a validação do acesso e a devida identificação de forma organizada e 
tempestiva. Boletim de Voto a Distância (“BVD”). O acionista poderá optar por exercer o direito de voto através do BVD, nos 
termos da Resolução CVM 81. Nesse caso, o acionista poderá: (i) transmitir as instruções de voto diretamente pelas instituições 
e/ou corretoras que mantém suas posições em custódia, caso estas disponibilizem esses serviços, ou diretamente à Central 
Depositária da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão; (ii) transmitir as instruções de voto diretamente ao escriturador das ações da 
Companhia (qual seja, o Itaú Unibanco S.A.), conforme instruções descritas na Proposta da Administração e Manual de 
Participação; ou (iii) transmitir as instruções de voto diretamente à Companhia, sendo que, neste caso, a Plataforma Digital 
disponibilizada pela Companhia será o único meio de envio de BVD à Companhia, acessando o endereço eletrônico https://
assembleia.ten.com.br/210432008. O Acionista deverá: (i) acessar o endereço eletrônico mencionado acima; (ii) realizar o 
cadastro com login e senha únicos, indicando que deseja participar via BVD, acompanhado da documentação necessária, 
conforme explicado acima; (iii) preencher os campos de opções de voto na guia “ASSEMBLEIA”; e (iv) confirmar o voto. Em 
qualquer hipótese, o prazo para a entrega do BVD e de todos os documentos necessários não poderá ultrapassar o prazo limite 
para recebimento do BVD, qual seja, 14 de novembro de 2026. Instalação do Conselho Fiscal. Em atendimento ao art. 5º da 
Resolução CVM 81, a Companhia informa que o percentual mínimo do capital votante para solicitação de instalação do Conselho 
Fiscal, nos termos do art. 161, § 2º, da Lei das S.A., é de 2% (dois por cento). As demais orientações e informações para a 
participação na Assembleia, bem como todos os documentos relativos à ordem do dia, inclusive o quadro comparativo com a 
justificativa das alterações propostas e o Estatuto Social contendo em destaque as alterações propostas, nos termos do art. 12 
da Resolução CVM 81, estão à disposição dos acionistas para consulta na Proposta da Administração e Manual de Participação 
da Companhia, disponível na sede social da Companhia e nos seguintes endereços eletrônicos: websites da Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM (www.gov.br/cvm/pt-br), da B3 (www.b3.com.br) e da Companhia (https://ri.heringer.com.br/). Eventuais 
dúvidas poderão ser enviadas para a área de Relações com Investidores por meio do endereço eletrônico ri@heringer.com.br. 
Paulínia, 28 de outubro de 2026. Nikolay Vasilchikov - Presidente do Conselho de Administração.

DÓLAR
compra/venda

Câmbio livre BC - R$ 
5,334 / R$ 5,3346 **

Câmbio livre mercado - 
R$ 5,3460 / R$ 5,3480 *
Turismo - R$ 5,3746 / 

R$ 5,5546
(*) cotação média do 

mercado
(**) cotação do Banco 

Central
Variação do câmbio 

livre mercado
no dia: -1,14%

BOLSAS 
B3 (Ibovespa)

Variação: 
&#8722;0,51% 
Pontos: 175.710

Volume financeiro: 
R$ 72,359 bilhões

Maiores altas: Cons-
trutora Tenda SA ON 
(10,20%), Magazine 

Luiza SA ON (8,49%), 
Direcional Engenharia 

SA ON (5,35%)
Maiores baixas: Natura 

Comesticos SA ON 
(-6,94%), TOTVS SA ON 

(-6,78%), MRV Enge-
nharia e Participacoes 

SA ON (-5,71%)
S&P 500 (Nova York): 

0,6%
Dow Jones (Nova York): 

0,03%
Nasdaq (Nova York): 

1,18%
CAC 40 (Paris): 0,51%

Dax 30 (Frankfurt): 
0,71%

Financial 100 (Lon-
dres): -0,75%

Nikkei 225 (Tóquio): 
1,73%

Hang Seng (Hong 
Kong): -0,73%

Shanghai Composite 
(Xangai): -1,33%
CSI 300 (Xangai e 

Shenzhen): -1,18%
Merval (Buenos Aires): 

-2,60%%
IPC (México): 0,35%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE

Janeiro 2026: 0,33%
Fevereiro 2026: 0,70%

Março 2026: 0,88%
Abril 2026: 0,67%
Maio 2026: 0,81%
Junho 2026: 0,16%
Julho 2026: 0,07%

Agosto 2026: -0,32%
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NEGÓCIOS

	| Novartis tem despesas de US$ 2,2 bi 
após falhas em testes de remédios

	| Boeing tem prejuízo de 
US$ 116 milhões, mas 
receita supera previsão

A Boeing teve 
prejuízo líquido 
de US$ 116 mi-

lhões no terceiro trimestre 
de 2026, representando 
apenas uma fração da 
perda de US$ 5,339 bilhões 
registrada um ano antes, 
segundo balanço divulgado 
nesta terça-feira (27).

O prejuízo por ação foi de 
US$ 0,34, ante perda de US$ 
7,47 por ação no terceiro 
trimestre de 2025. Analis-
tas consultados pela FactSet 
esperavam perda menor, de 
US$ 0,25 por ação.

A receita cresceu 4%, 
para US$ 24,18 bilhões, 
acima das projeções de US$ 
23,95 bilhões, refletindo 
principalmente o maior vo-
lume nos segmentos de de-
fesa e serviços, além de uma 
composição menos favorá-
vel das entregas comerciais.

A companhia informou 

fluxo de caixa operacional 
de US$ 1,49 bilhão, ante US$ 
1,123 bilhão um ano antes, e 
fluxo de caixa livre positivo 
de US$ 464 milhões, acima 
dos US$ 238 milhões regis-
trados no terceiro trimestre 
de 2025.

A carteira de pedidos 
atingiu o recorde de US$ 
745 bilhões, incluindo mais 
de 6.300 aviões comerciais.

A divisão de aviões co-
merciais teve queda de 3% 
na receita, para US$ 10,72 
bilhões, com 161 entregas, 
ante 160 um ano antes.

Já na divisão de Defesa, 
Espaço e Segurança, a recei-
ta avançou 15%, para US$ 
7,93 bilhões, e o segmento 
registrou lucro operacional 
de US$ 492 milhões.Às 8h47 
(de Brasília), no pré-merca-
do de Nova York, a Boeing 
tinha alta de 0,8%, após rea-
ção inicial negativa.               CNN

A Novartis regis-
trou cerca de 
US$ 2,2 bilhões 

em despesas relacionadas 
a dois medicamentos que 
apresentaram resultados 
negativos em estudos de 
fase avançada em setembro. 
Apesar dos encargos, a far-
macêutica suíça elevou sua 
projeção de lucro operacio-
nal básico para o ano nesta 
terça-feira.

O lucro operacional caiu 
61% no terceiro trimestre, 
pressionado pelo aumento 
dos gastos com pesquisa e 
desenvolvimento e pelas 
baixas contábeis associadas 
aos medicamentos del-desi-
ran e pelacarsen.

A maior parcela das 
despesas corresponde a 
uma baixa contábil parcial 
de US$ 1,9 bilhão no del-
-desiran, desenvolvido para 

tratar a distrofia miotônica, 
doença que provoca atrofia 
muscular.

O medicamento foi 
incorporado ao portfólio 
por meio da aquisição 
da Avidity pela Novartis, 
operação de US$ 12 bilhões 
anunciada em 2025.

Avaliado inicialmente 
em US$ 7,48 bilhões, o pro-
jeto teve seu valor estimado 
reduzido devido a atrasos 
no desenvolvimento. O dire-
tor financeiro da Novartis, 
Mukul Mehta, afirmou em 
entrevista que a empresa 
continua acreditando no 
sucesso do tratamento.

A Novartis registrou um 
encargo de US$ 300 milhões 
com o pelacarsen, medica-
mento para doenças cardía-
cas que fracassou em testes.

Diferentemente do 
del-desiran, o pelacarsen 

teve seu valor contábil 
integralmente baixado. Os 
resultados negativos dos 
dois estudos, divulgados em 
setembro, provocaram forte 
queda das ações da compa-
nhia naquele período.

Novartis eleva previsão 
de lucro para o ano

A demanda pelos princi-
pais medicamentos contra 
câncer e esclerose múltipla 
no terceiro trimestre levou 
a empresa a revisar sua 
projeção anual.

A Novartis passou a pre-
ver crescimento percentual 
de um dígito baixo no lucro 
operacional básico, ante 
a expectativa anterior de 
queda de um dígito baixo.

A companhia manteve 
a previsão de crescimento 
das vendas líquidas na faixa 
de um dígito baixo.

IstoÉDinheiro

O liquidante do 
Banco Master 
pediu à Justiça 

dos EUA para recuperar uma 
cobertura em Miami que, 
segundo ele, foi paga com 
dinheiro desviado do banco 
e usada por Daniel Vorcaro.

O controle das empresas 
que constam como donas 
do imóvel, comprado por R$ 
140 milhões, foi repassado à 
ex-mulher do ex-banqueiro, 
Fabíola de Almeida Macedo 
Vorcaro, após divórcio do 
casal em meados de 2023, 
afirma a ação.

O documento, ao qual a 
Folha teve acesso, foi pro-
tocolado em 23 de outubro 
e tem como réus Fabíola e 
duas empresas americanas: 
a PH 47 LLC, constituída em 
Delaware e dona do imóvel, 
e a Arya Investments LLC, 
de Nevada, que controla a 

PH 47. As firmas são de Vor-
caro, diz a EFB Regimes Es-
peciais, liquidante do banco.

O liquidante pede que 
o Tribunal de Falências 
do Distrito Sul da Flórida 
anule as transferências 
financeiras que pagaram a 
compra e as operações que 
repassaram o bem para 
Fabíola. Além disso, a ação 
também pede que sejam 
impedidas as tentativas de 
vendas do imóvel e que o 
dinheiro usado na compra 
da cobertura (ou o imóvel) 
seja devolvido.

Procurados por email 
desde a manhã desta ter-
ça-feira, o liquidante do 
Master e Vorcaro não se 
pronunciaram. Fabíola foi 
acionada também por email 
às 15h15 e não respondeu à 
reportagem.

Conforme revelado 

pela imprensa em março, 
a propriedade é uma co-
bertura no luxuoso edifício 
Mansions at Acqualina, em 
Sunny Isles Beach, que reúne 
as unidades 4.701 e 4.702 
e soma cerca de 860 m².

O imóvel apareceu re-
gistrado em nome de uma 
empresa, mas arquivos do 
celular de Vorcaro vazados 
durante investigações da 
CPMI do INSS indicam que 
ele seria o verdadeiro dono.

A cobertura foi adquiri-
da em julho de 2021, após 
negociações iniciadas em 
2020. Vorcaro assinou o 
contrato de compra por 
meio da Octa Investments, 
empresa das Bahamas da 
qual ele seria o beneficiário 
final. Em agosto de 2021, o 
contrato foi repassado à PH 
47 LLC, que ainda detém 
o imóvel.               Folhapress

	| Liquidante do Banco 
Master pede nos EUA 
cobertura de R$ 140 mi 
que afirma ter ficado 
com ex de Vorcaro


